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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 45/2012

Senhor Presidente,

Considerando ser conhecido o dito popular que diz: A saúde entra pela boca. Apesar de simplista e representante de apenas uma parcela do que entendemos por saúde nos dias de hoje, não deixa de ser um importante ponto de reflexão e deveria ser massivamente ensinado para a população. Se tivermos a convicção hoje em dia de que saúde é um conceito global que envolve, desde o ambiente onde o ser humano vive, passando por bem estar, condição física, assistência básica de saúde e outros fatores, também é de consenso técnico que a alimentação é um desses importantes promotores da saúde; 
Considerando que, através de uma alimentação saudável e de qualidade, a pessoa pode tanto ter um incremento de imunidade e resistência, como pode ao contrario contrair doenças que vão de uma simples infecção bacteriana até perigosas viroses, além é claro de doenças coronarianas e relacionadas ao desequilíbrio alimentar. Pois bem, dentre os grupos de alimentos boa parte, se não a maioria, é de origem animal, onde os serviços de inspeção federal, estadual e municipal, previstos segundo normas federais, são os responsáveis e, por isso, deveriam ser regulamentados e cumpridos em todos os estados e municípios do país. Esses serviços trabalham de forma independente e cada um dentro da sua esfera de atuação, sendo, pois, todos relevantes e imprescindíveis do ponto de vista de saúde e comercial; 

Considerando que o Brasil hoje, por exemplo, só pode exportar carne graças aos serviços federais e estaduais, que garantem a saúde dos animais desde a fazenda até o abate no frigorífico. Nos comércios locais essa preocupação deve ser a mesma, de forma, que um produto alimentício vendido na feira, deve ter a mesma garantia de saúde para os consumidores, quanto o produzido em escala industrial, e o serviço de inspeção municipal deve dar essa garantia. O município que deixa de efetivar seu serviço de inspeção, além de estar descumprindo normas federais, está colocando a sua população em risco e prejudica comercialmente seus empresários, pois quando a qualquer momento, ou por qualquer motivo, a fiscalização sanitária agir e cumprir exatamente o que está estabelecido em lei, todos esses comerciantes de produtos sem inspeção passam a ser ilegais, e pior, por culpa única e exclusivamente do poder público;

Considerando que a estrutura e atribuições do sistema brasileiro de inspeção envolvem MAPA/DIPOA (Serviço de Inspeção Coordenador) e, por adesão voluntária, serviço de inspeção dos Estados, Distrito Federal e municípios, com o fim de que as inspeções e fiscalizações sejam efetuadas de maneira uniforme, harmônica e equivalente em todos os Estados e Municípios (Art. 149 do Decreto 5.741/2006). E, após análise da documentação prevista, serão realizadas auditorias documentais e operacionais nos serviços de inspeção estaduais, distritais ou municipais pelas autoridades competentes do MAPA para reconhecer a adesão ao sistema (Art. 151 do Decreto 5.741/2006). Os Serviços de Inspeção dos Estados, DF e Municípios solicitarão ao MAPA a verificação e o reconhecimento de sua equivalência para a realização do comércio interestadual na forma definida pelos Procedimentos de Adesão ((Artigo 151 do Anexo do Decreto 5.741/06)). Já, para integrar o SISBI (Auditoria Operacional), os Estados, o DF e os Municípios deverão seguir a Legislação Federal ou dispor de regulamentos equivalentes na forma definida no Regulamento Padrão e pelas normas específicas (Art. 133, parágrafo Único);
Considerando que no nosso município o serviço de inspeção municipal foi criado na Lei nº 2439/1995, que também regula a obrigatoriedade da prévia inspeção e fiscalização dos produtos de origem animal produzidos no município e destinados ao consumo nos limites de sua área geográfica nos termos do Art. 23, incisos II e VIII da Constituição Federal e em consonância com a Lei Federal nº 7889/1989, cabendo ao Departamento de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente, através do seu Serviço de Inspeção, dar cumprimento às normas estabelecidas e impor as penalidades previstas no seu Art. 7º. O artigo 10 da referida Lei Municipal prevê sua regulamentação por meio de Decreto;

Considerando que, além de controlar a qualidade dos produtos de origem animal, como embutidos cárneos, queijo, leite, ovos, mel e doces, monitorando e inspecionando a sanidade do rebanho, o local e a higiene da industrialização, certificando com selo de garantia todos estes produtos, o Serviço de Inspeção Municipal - S.I.M. incentiva as pequenas empresas e empreendedores a saírem da clandestinidade, transformando-os em empresários da área urbana e rural, oferecendo aos consumidores bebedourenses alimentos com qualidade e segurança garantida;

Considerando que a fiscalização sanitária do qual temos conhecimento no município engloba várias ações desempenhadas pelos agentes sanitários definidas na criação da Divisão de Vigilância (Lei nº 2668/1997) e no próprio Código Sanitário (Lei nº 2669/1997), abrangendo desde a aprovação de projetos de edificação até a inspeção de estabelecimentos, mas não contempla, digamos, as origens envolvidas até a obtenção do produto final, que, de acordo com a Lei nº 2439/1995, será executada pelo serviço de inspeção do Departamento de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente;

Considerando, enfim, que não encontramos nos arquivos desta Casa o decreto regulamentador dos serviços de inspeção municipal criado na Lei nº 2439/1995. E se assim se confirmar, além do descumprindo a referida Lei e normas federais, estará colocando a população em risco e pode comprometer comercialmente seus empresários e os novos empreendimentos, como, por exemplo, a instalação do laticínio pela recém-criada Associação Leiteira.

REQUEIRO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, que oficie ao Prefeito Municipal, Exmº. Sr. João Batista Bianchini, para, com os órgãos municipais competentes, nos esclareça os seguintes questionamentos em relação ao serviço de inspeção municipal criado na Lei nº 2439/1995, que também regula a obrigatoriedade da prévia inspeção e fiscalização dos produtos de origem animal produzidos no município e destinados ao consumo nos limites de sua área geográfica, nos termos do Art. 23, incisos II e VIII da Constituição Federal e em consonância com a Lei Federal nº 7889/1989, cabendo ao Departamento de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente, através do seu Serviço de Inspeção, dar cumprimento às normas estabelecidas e impor as penalidades previstas no seu Art. 7º:

1 – Quanto à regulamentação e aplicabilidade da referida norma: qual a situação atual, inclusive quanto à inspeção por parte do Departamento de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente, e o que ainda precisa ser providenciado pela Administração e, para tanto, qual o prazo estimado?

2 – Caso a norma venha sendo cumprida: qual o decreto que a regulamenta, encaminhando-nos cópia do mesmo? E, quanto à adesão voluntária ao MAPA/DIPOA (Serviço de Inspeção Coordenador) e/ou à integração ao SISBI (Auditoria Operacional), qual a situação atual e pretensões do município?
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 17 de setembro de 2012.

Carlos Alberto Costa (Carlinhos Pica Pau)

      VEREADOR - PV
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